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Slide 1 
Projecto Piloto do Curso de Formação sobre Contabilidade
Aula n.° 1
Formadora: Ho Mei Va
28 de Dezembro de 2007
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Breve Apresentação sobre o Curso de Formação

· Apresentação dos problemas e opiniões recolhidos.

· Apresentação sobre o curso de formação.

· Pontos que merecem a atenção na adopção, pela primeira vez, do regime financeiro e contabilístico.
· Apresentação sobre a metodologia de inventário do activo fixo.
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Regime Financeiro e Contabilístico da Unidade Subsidiada

Características do curso:

1. O curso visa ajudar as unidades subsidiadas a gerirem melhor os seus registos financeiros e contabilísticos, no sentido do bom desenvolvimento das suas actividades.
2. O curso tem como destinatários as unidades subsidiadas pelo Instituto de Acção Social da Região Administrativa Especial de Macau e o seu objectivo é facilitar a supervisão e a gestão das mesmas unidades.
3. No período experimental adopta-se uma política contabilística relativamente tolerante, de modo a que o regime contabilístico seja implementado gradualmente, permitindo a sua melhoria. 
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Programa do Curso

1. Processo geral da elaboração do regime financeiro e contabilístico.

2. Pontos que merecem a atenção na adopção, pela primeira vez, do regime financeiro e contabilístico.
3. Preparação do relato financeiro.

4. Metodologia do tratamento e registo do activo fixo.

5. Tratamento contabilístico do subsídio e apoio financeiro.

6. Metodologia de tratamento dos fundos, resultado positivo acumulado, diversas reservas e contas com a associação mãe ou com as instituições relacionadas. 

7. Elaboração do orçamento anual.
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Elaboração do Regime Financeiro e Contabilístico

Procedimento geral da elaboração do regime financeiro e contabilístico:

1. Desenhar um regime contabilístico que corresponde ao objectivo e ao âmbito do serviço da unidade subsidiada.
2. Definir uma estrutura das rubricas contabilísticas e elaborar o índice dessas rubricas. 
3. Seleccionar os modelos da documentação fundamental a ser utilizados na escrituração, tais como, os comprovativos contabilísticos, as facturas, os livros de registo, etc.
4. Criação do regime financeiro e contabilístico e distribuição dos poderes e responsabilidades entre o pessoal.
5. Criação do regime de gestão do activo fixo.
6. Selecção dos modelos dos documentos de relato financeiro – Modelo A ou Modelo B
7. Definição da política contabilística.
8. Supervisão e acompanhamento.
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Estatutos da Instituição Não Lucrativa

Os Estatutos da instituição não lucrativa têm em geral os seguintes conteúdos:

Capítulo I  Princípios Gerais


1.
Designação



Endereço



Emblema de associação


2.
Objectivo

Capítulo II   Associado / Membro


3.
Qualificação do associado / membro


4.
Obrigações do associado / membro


5.
Direitos do associado / membro


6.
Perda de qualidade e expulsão do associado / membro

Capítulo III
Organização


7.
Órgãos administrativos




 ．Assembleia geral dos associados




 ．Competência da assembleia geral dos associados




 ．Conselho directivo




 ．Competência do conselho directivo




 ．Conselho fiscal




 ．Competência do conselho fiscal

Capítulo VI  Funcionamento


8.
Regulamento interno

9.
Quorum dos órgãos da gerência

10.
Fonte das receitas
11.
Legislação aplicável
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Adopção, pela primeira vez, do regime financeiro e contabilístico

Pontos que merecem atenção na adopção, pela primeiro vez, do regime financeiro e contabilístico:

(I)
Criação do balanço no início do exercício (aplica-se aos utilizadores dos documentos de relato financeiro do modelo A);

(II)
Criação da conta do activo fixo e organização do seu conteúdo;

(III)
Organização do inventário do activo fixo, existências e dinheiro em caixa;

(IV)
Confirmação dos saldos das contas a receber, contas a pagar e contas correntes do banco;

(V)
Verificação dos fundos, resultados positivos acumulados, diversas reservas e contas com a associação mãe ou com as instituições relacionadas.
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Classificação das rubricas contabilísticas
	Código
	Designação
	Código
	Designação

	1
	【Activo】
	4
	【Rendimento】

	10
	　
	Caixa
	40
	　
	Receita dos serviços

	11
	　
	Conta bancária
	41
	　
	Receita do apoio financeiro

	12
	　
	Devedor
	42
	　
	Receita da doação

	13
	　
	Existências
	43
	　
	Receita financeira

	14
	　
	Outros devedores
	44
	　
	Outras receitas

	15
	　
	Conta das partes relacionadas
	
	　
	　

	16
	　
	Activo fixo
	
	　
	　

	17
	　
	Imobilizado incorpóreo e custos plurienais
	5
	【Custo e gasto】

	18
	　
	Imobilizado em curso
	50
	　
	Custo directo do serviço 

	19
	　
	Reserva da depreciação e amortização acumulada
	51
	　
	Despesa de funcionamento 


	
	　
	　
	52
	　
	Despesa com o pessoal

	
	
	53
	　
	Impostos

	2
	【Passivo】
	54
	　
	Despesa financeira

	20
	　
	Credor
	55
	　
	Valor da depreciação e amortização

	21
	　
	Outros credores
	56
	　
	Outras despesas

	22
	　
	Empréstimos
	
	
	

	23
	　
	Conta das partes relacionadas
	
	　
	　

	3
	【Capital próprio】
	
	　
	　

	30
	　
	Fundos 
	
	　
	　

	31
	　
	Reserva
	
	　
	　

	32
	　
	Ganhos ou perdas
	
	　
	　


Slide 11

Classificação das rubricas contabilísticas

	Código
	Designação

	1
	　
	　
	【 Activo 】

	10
	
	　
	Caixa

	　
	101
	　
	Caixa pequena

	　
	　
	10101
	Caixa pequena – em MOP

	　
	　
	10102
	Caixa pequena – em HKD 

	　
	102
	　
	Fundos de reserva para actividade especial

	　
	　
	10201
	Fundos de reserva para actividade especial – em MOP

	　
	　
	10202
	Fundos de reserva para actividade especial – em HKD

	　
	103
	　
	Dinheiro em caixa

	　
	　
	10301
	Dinheiro em caixa – em MOP

	　
	　
	10302
	Dinheiro em caixa – em HKD

	　
	　
	　
	　

	11
	　
	　
	Conta bancária

	　
	111
	　
	Conta corrente

	　
	　
	11101
	Conta corrente A 

	　
	　
	11102
	Conta corrente B 

	　
	112
	　
	Conta de depósitos à ordem

	　
	　
	11201
	Conta de depósitos à ordem A

	　
	　
	11202
	Conta de depósitos à ordem B 

	　
	113
	　
	Conta de depósitos a prazo

	　
	　
	11301
	Conta de depósitos a prazo A 
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Classificação das rubricas contabilísticas

	Código
	Designação

	16
	　
	　
	Activo fixo 

	　
	161
	　
	 Activo fixo - edifício

	　
	　
	16101
	Edifício comercial e habitacional

	　
	162
	　
	 Activo fixo – equipamentos básicos

	　
	　
	16201
	Mobiliário

	　
	　
	16202
	Equipamentos de ensino / actividades

	　
	　
	16203
	Equipamentos de dormitório

	　
	　
	16204
	Brinquedo e equipamentos de recreio

	　
	　
	16205
	Equipamentos eléctricos

	　
	　
	16206
	Equipamentos telefónicos e de telecomunicações

	　
	　
	16207
	Equipamentos contra o incêndio

	　
	　
	16209
	Outros equipamentos

	　
	163
	　
	 Activo fixo – instrumentos e aparelhos

	　
	　
	16301
	Utensílios e aparelhos de cozinha

	　
	　
	16302
	Utensílios de diagnóstico, tratamento e enfermagem

	　
	　
	16303
	Outros instrumentos e aparelhos

	　
	164
	　
	 Activo fixo – meios de transporte

	　
	　
	16401
	Veículos ligeiros

	　
	　
	16402
	Veículos pesados
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Apresentação do activo fixo

1. Características
    4. Aumento/redução

2. Classificação
    5. Medidas de gestão

3. Avaliação do valor
6. Métodos de inventariação
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(I) Características do activo fixo

O activo fixo é corpóreo e tem as seguintes três características:

(1)
A posse do activo fixo tem por objectivos a gestão, a prestação de serviços, a produção de mercadorias e a locação;

(2) 
Tem vida útil superior a um ano;
(3)
Tem um valor relativamente elevado (por exemplo, superior a M0P$2.000).
É necessário elaborar, de acordo com a definição do activo fixo, um índice do activo fixo, e definir para cada tipo de activos fixos o número de anos de depreciação e os métodos de depreciação, o que serve de referência no cálculo do activo fixo.
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(II) Classificação do activo fixo 

Para facilitar o cálculo contabilítico, é necessário classificar razoavelmente o activo fixo, que pode ser dividido geralmente nos seguintes tipos:


(
Edifícios;


(
Instalações básicas;


(
Instrumentos e aparelhos;


(
Meios de transporte;


(
Instalações administrativas;


(
Obras de benfeitorias.
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(III) Avaliação do valor do activo fixo 

(1) O custo histórico, ou seja, valor primitivo, refere-se ao valor razoável pago para a aquisição do activo fixo utilizável; toda a despesa realizada para a aquisição do activo fixo tem documentos primitivos que a comprovam. 
(2) O valor residual após a depreciação, ou seja, valor líquido, refere-se à diferença entre o custo histórico e o valor de depreciação, valor este que contribui para conhecer o grau de utilidade do activo fixo e seguidamente para decidir sobre a sua substituição. 
· Tratamento do activo fixo cujo valor primitivo ainda não pode ser definido;

· Tratamento do activo fixo emprestado;

· Definição do custo do activo comprado do exterior, segundo o preço realmente pago;

(
Quanto ao activo fixo doado, se a parte doadora tiver fornecido a prova relacionada, tais como a factura, acordo, etc., deve ser registado o seu valor segundo o montante indicado nestes documentos comprovativos;

(
Se faltar a prova relacionada do activo fixo doado, deve ser registado o seu valor segundo a avaliação do pessoal profissional ou da direcção da unidade.
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(IV) Aumento do activo fixo 

Geralmente, o aumento do activo fixo tem origem no seguinte:
(
Obra de construção;

(
Aquisição;

· Doação.

Para reflectir a situação detalhada da mudança, aumento ou redução, do activo fixo, é necessário preparar o “livro de registo do activo fixo” ou o “mapa do activo fixo”, com vista à contabilização dos activos fixos em função dos seus tipos.
Deste livro ou mapa constam os pormenores dos activos fixos, nomeadamente o código, a designação, data de aquisição, local de depósito, valor inicial e abate.

Slide 21

(IV) Redução do activo fixo 

Geralmente, a redução do activo fixo tem origem no seguinte:
(
Venda;

(
Destruição, inutilização, abate, etc.;

· Perda devido à ocorrência de sinistros, tais como, incêndio, furto, etc.
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(V) Medidas de controlo do aumento do activo fixo

( 
Deve ter comprovativo válido da autorização obtida para o aumento do activo fixo;
(
Devem ser integrados no activo fixo todos os bens não consumíveis que têm valor superior a MOP$2.000;
(
É necessário adoptar formas adequadas para o cálculo do valor dos activos fixos adquiridos através dos diversos meios; 

(
É necessário proceder à inspecção aquando da recepção do activo fixo adquirido por diversos meios e ao respectivo registo no livro para o efeito. 



_______________________________________________________________________________
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(V) Medidas de controlo da redução do activo fixo

As medidas de controlo da redução do activo fixo são as seguintes:
(
A venda do activo fixo deve ter documento comprovativo do consentimento da entidade competente;
(
A redução e abate do activo fixo deve ter documento comprovativo do consentimento da entidade competente;

· Em casos de ocorrência de sinistros, é necessário apresentar relatório sobre a sua situação e documentos comprovativos da verificação e do consentimento da entidade competente.
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(VI) Impresso do inventário do activo fixo

Denominação da unidade____________________
Inventário do activo fixo (incluindo activo adquirido pela própria unidade, activo doado por outras instituições e activo adquirido com apoio financeiro do Instituto de Acção Social)

Data: ___/___/________

	Rubrica contabilística
	Designação

do activo
	Data de aquisição
	Quantidade
	Preço
unitário
	Valor estimado
	Valor total
	Local onde se encontra o activo
	Data de venda /
abate
	Preço de venda
	Obs.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Verificado por: ______________________  Data: __/__/_____  Elaborado por: ___________________  Data: __/__/______

______________________________________________________________________________

Slide 25

(VI ) Inventário do activo fixo 

O procedimento básico do inventário do activo fixo é o seguinte:

(1) Distribuição dos trabalhadores;

(2) Lugar de depósito

(3) Metodologia do inventário

(4) Cálculo do valor
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Outros itens do activo fixo necessários para a inventariação:

· Existências;

· Dinheiro em caixa.
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Definição das existências
Os objectos possuídos na actividade operacional quotidiana para serem vendidos ou doados, ou as matérias e materiais consumidos no processo de gestão quotidiana, incluindo os materiais, mercadorias, assim como instrumentos e aparelhos não integráveis no activo fixo. 
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Classificação das existências
As existências da unidade não lucrativa são diversas e podem ser divididas nos seguintes tipos segundo as suas origens: 

  
1. Por aquisição;

  
2. Por produção própria;
  
3. Incumbir os outros de produzir;

  
4. Por doação. 
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Reconhecimento das existências
As existências só podem ser reconhecidas quando satisfazem as seguintes condições:

1. A unidade possui o direito de propriedade ou de controlo.

2. Estima-se que as existências vão trazer os interesses económicos ou potencialidades de prestação de serviços. 
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Sistemas de contabilização das existências
1. Sistema de inventário permanente
Neste sistema, as entradas e as saídas de armazém são contabilizadas em quantidades e valores com base na factura, permitindo conhecer em cada momento. Deve-se ainda proceder à inventariação física, a fim de se poder confrontar o registo com as existências efectivas. 
2. Sistema de inventário periódico
É também designado por “sistema de inventário in loco”, segundo o qual não se faz um registo diário das existências, mas sim uma inventariação in loco no final do exercício, o que permite apurar a quantidade da saída das existências do exercício. 

Este sistema aplica-se principalmente à unidade não lucrativa, cujas existências são de diversos tipos e de valores relativamente pequenos. 
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Dinheiro em caixa
Sistema de controlo de caixa
O grupo fiscal, composto por dirigentes e profissionais, inspecciona regular ou irregularmente o dinheiro em caixa, no sentido de verificar, por um lado, se o registo no livro de caixa corresponde ou não ao que venha a ser verificado efectivamente na caixa, e por outro, se existe ou não infracções como a aplicação do dinheiro da unidade em assuntos pessoais, o desvio do dinheiro da unidade, etc. 
Para o controlo de caixa, adopta-se muitas vezes a inventariação de surpresa, a fim de evitar que o pessoal de tesouraria se prepare com antecedência. O período do dia em que é mais recomendável a realização da inventariação é antes do início das actividades operacionais ou no fim dessas actividades. No decorrer da inspecção, o pessoal de tesouraria deve estar presente e deve prestar o apoio necessário.
_______________________________________________________________________________
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HMV & Associados, Sociedade de Auditores
Telefone: 
28 966 022

28 722 663

Website: http://www.hmv.com.mo
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